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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DOIS FUNDAMENTOS: MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS 
REPETITIVOS E PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE AGRAVO INTERNO E DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Conforme já decidido por esta Corte, "Nos termos do Enunciado n. 77 da I 
Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal, 'Para impugnar decisão 
que obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha simultaneamente fundamento 
relacionado à sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do 
CPC) e fundamento relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 
1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 
1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão 
geral e agravo em recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a 
parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos recursais" (AgInt 
no AREsp 1.286.011/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
8/10/2019, DJe de 15/10/2019).

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DOIS FUNDAMENTOS: MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS 
REPETITIVOS E PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE AGRAVO INTERNO E DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Conforme já decidido por esta Corte, "Nos termos do Enunciado n. 77 da I 
Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal, 'Para impugnar decisão 
que obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha simultaneamente fundamento 
relacionado à sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do 
CPC) e fundamento relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 
1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 
1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão 
geral e agravo em recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a 
parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos recursais" (AgInt 
no AREsp 1.286.011/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
8/10/2019, DJe de 15/10/2019).

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUTMAN LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS LTDA contra a decisão da Presidência desta Corte que não conheceu de 
seu agravo em recurso especial por considerá-lo manifestamente intempestivo.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que "não existe previsão legal 

expressa acerca da obrigatoriedade da interposição simultânea de ambos recursos - 

agravo interno no tocante aos recursos repetitivos, e ainda o recurso de agravo em 

recurso especial/extraordinário em relação a inadmissão por ausência dos 
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pressupostos recursais - Nada impede que a parte, diante de decisão denegatória com 

duplo fundamento, interponha apenas um dos recursos disponíveis e, posteriormente, 

tendo por completa a decisão, interponha o outro" (fl. 300).

Não houve impugnação,  consoante certificado (fl. 307).

É o relatório. 

VOTO

 Não obstante a argumentação recursal, deve ser mantida a decisão 
agravada, que está assim fundamentada:

Veja-se que o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - AV. 
BRIGADEIRO negou seguimento ao recurso especial porque havia questão que foi 
decidida em sede de recurso repetitivo e, também, inadmitiu, quanto às demais 
questões.

Diante desse juízo preliminar heterogêneo de conformidade e admissibilidade 
a parte apresentou apenas agravo interno, insurgindo-se contra a tese repetitiva, 
ou seja, manifestou seu inconformismo quanto ao juízo de conformidade, mas 
deixou de manifestar sua inconformidade quanto á inadmissão do recurso especial, 
no que concerne à análise dos pressupostos de admissibilidade.

O tribunal a quo julgou o agravo interno, referente ao juízo de conformidade 
e, a contar da intimação desse decisum, a parte Recorrente apresentou o presente 
agravo em recurso especial. No entanto, a contagem do prazo recursal deve ser 
feita da decisão de inadmissibilidade, não a partir do julgamento do agravo interno 
(fls. 283).

A conclusão adotada encontra amparo na jurisprudência do STJ, consoante 
a qual, "para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que 

contenha simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos 

recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento 

relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do 

CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 

do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão 

geral e agravo em recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira 

impugnar a parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência 

dos pressupostos recursais" (AgInt no AREsp 1.286.011/MG, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 15/10/2019).

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE 

Documento eletrônico VDA36920034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 24/05/2023 16:59:47
Código de Controle do Documento: bd243d45-31fc-4b01-a4fb-5031fe978e24



EM RECURSO REPETITIVO. ALEGAÇÃO DE APLICAÇÃO ERRÔNEA DO 
PRECEDENTE. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO FUX. ERRO 
GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX REJEITADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS E VOTOS. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO. 

1. Interpôs-se Agravo em Recurso Especial contra decisão que negou 
seguimento ao Recurso Especial interposto em razão de sua conformidade com o 
entendimento exarado sob a sistemática dos recursos repetitivos no REsp. 
1.337.790, bem como inadmitiu, quanto ao mais, por ausência de ofensa ao art. 
1.022 do Código Fux e de comprovação do dissídio jurisprudencial.

2. Diante da dupla natureza da fundamentação constante do juízo de 
admissibilidade, o procedimento adequado a ser adotado pela parte 
insurgente seria a interposição simultânea de agravo interno, suscitando 
eventual equívoco na aplicação do recurso repetitivo, e de agravo em recurso 
especial, para infirmar os demais fundamentos que levaram à inadmissão do 
apelo nobre (AgInt no AREsp. 1.485.946/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe 26.11.2019).

3. Este Sodalício já sedimentou que a interposição de Agravo em Recurso 
Especial, ao invés de Agravo Interno, em face 
de decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao Apelo Nobre com base 
em recurso repetitivo configura erro grosseiro, uma vez que, ante a disposição 
expressa do art. 1.030, §2o. do Código Fux, inexiste dúvida objetiva acerca da 
insurgência cabível, não sendo possível a aplicação da fungibilidade recursal ou 
instrumentalidade das formas. Nesse sentido: AgInt no AgInt 
no AREsp. 1.240.716/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.11.2018; AgInt 
no AREsp. 1.300.845/MS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 10.12.2018. 

4. No mais, a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código Fux não ocorreu, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

5. É inadmissível o Recurso Especial que se fundamenta na existência de 
divergência jurisprudencial, mas se limita, para a demonstração da similitude fático-
jurídica, à mera transcrição de ementas e de trechos de votos ou julgados, como 
ocorreu no caso sob exame. Hipótese de incidência, por extensão, da Súmula 
284/STF. 6. Agravo Interno da Empresa desprovido. (AgInt 
no AREsp 1.233.253/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020 - sem destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTMAN LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTMAN LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : VIVIANE BARBOSA LEATI - SP306675

RAQUEL BOTELHO SANTORO CEZAR - DF028868
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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